Para Milliet,
nao sera o fim

moratoria.

lsso s& ocorrerd se houver um

O Brasil podera fazer o pagamento de
US$ 500 milhées aos bancos internacionais
credores antes do fechamento do acordo
global da divida externa, anunciaram on-
tem o presidente do Banco Central, Fernan-
do Milliet, e o presidente da Comisséo do
Senado sobre Divida Externa, Carlos Chia-
relli (PFL-RS). Mas o fechamento do acordo
provisério sofre atrasos porque os peque-
nos bancos resistem a idéia dos entendi-
mentos sem a participacao do Fundo Mone-
tario Internacional. E, para contornar o obs-
taculo, os bancos maiores atuam-junto aos
menores “para a compra dos créditos, a fim
de viabilizar o depésito de US$ 1 bilhdo que
os credores fardo. Esse também é o desejo
do governo brasileiro”, disse Chiarelli.

Explicou ainda que o Brasil faré o depo-
sito dos US$ 500 milhées em trés parcelas
no Banco de Compensacao Internacional
(BIS) “até o final deste més, pois o acordo
provisério devera estar fechado no final
desta semana”. O Brasil s liberara esse
dinheiro quando as duas partes assinarem
um protocolo contendo as cldusulas da
grande negociacdo. “No momento em que
se fizer essa liberagdo, a moratéria estara
suspensa”, destacou Chiarelli. Mas Fernan-
do Milliet disse que o pagamento dos US$
500 milhdes ndo implica o fim da moratéria,
“pois isso nao significa um compromisso de
continuidade de pagamento”. Entretanto,
ressalvou: “E evidente que dentro de um
entendimento pretendemos suspender a
moratéria”, sem contudo esquecer que ‘0
acordo tem de estar ligado a retomada do
crescimento da economia”.

Juros menores
O senador Carlos Chiarelli disse que a

Milliet: “Pretendemos suspender a moratéria

negociacédo do acordo global devera ser fei-
ta antes de 31 de dezembro préximo. E con-
firmou a expectativa de Milliet, ao dizer
que “se o Brasil esta disposto a colocar US$
500 milhdes no BIS, esse dinheiro podera
ser liberado antes do fechamento do acordo
global, na assinatura do protocolo”. Segun-
do ele, o Brasil nao abre médo do prazo de
trés anos para o refinanciamento dos juros
(87-88-89); o Pais pretende que sejam fixa-
dos juros inferiores aos do México. O paga-
mento de US$ 1 bilhdo, pelo Brasil, sera
feito apenas se for fechado um acordo glo-

acordo final, disse ele. O acordo atual é provisério, destacou.

bal; o FMI nédo entra enquanto nao for fe-
chado o acordo global; e o depésito dos US$
500 milhoes sera feito também para evitar o
perigo da desclassificagao.
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FMI: sim e ndo
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0O senador Jorge Bornhausen (PFL-SC)
disse ontem, apds a exposicdo de Fernando
Milliet & comisséo do Senado, que é neces-
sario avaliar o que o FMI pode dar ao Pais.
No seu entender, “a simples questdo de ir
ou nao ao Fundo nédo pode ficar a cargo
apenas de um partido, o PMDB. E um assun-

to que tem de ser avaliado por todo o Pais”. |
De qualquer forma, os senadores Fer- |

nando Henrique Cardoso (PMDB) e Virgilio
Tavora (PDS) disseram ontem, depois da
reunido de Milliet com a comissdo do Sena-
do, que o acordo em discussao entre o go-
verno brasileiro e o Comité de Bancos Cre-
dores nao prevé vinculacio alguma ao FMI,
a julgar pela garantia que Cardoso recebeu
do préprio presidente do BC. Essa vincula-
céo, e também o fim da moratéria — disse o
chefe do Gabinete Civil, ministro Ronaldo
Costa Couto — sao assuntos que néo entra-
rao nesta etapa de negociagdes do Pais com
seus credores. Os dois temas s6 ganharao
forca em janeiro, na segunda etapa da rene-
gociagao.

Nessa segunda etapa — disse o ministro
—, sera também tratada a questao dos juros
partindo-se do principio de que o Pais nao
pode aceitar taxas acima de um limite tole-
ravel pois, do contrario, a divida voltara ao
estado de crise anterior. E também é funda-
mental para o Brasil observar como andara
a economia dos Estados Unidos no futuro,
pois um tergo das exportagdes brasileiras
vao para aquele pais, disse Costa Couto.




